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Resumen
El presente artículo se propone comprender la evolución del tejido 
económico y empresarial portugués entre los años 1970 y 2010, enfocán-
dose en los grandes grupos económicos y la posterior formación de multi-
nacionales. Además de un diagnóstico inicial sobre la historia de empresas 
en Portugal, el estudio se centra en el comportamiento de los principales 
grupos económicos en varios contextos, desde su formación y consolida-
ción durante el Estado Novo, pasando por los procesos de nacionalización, 
ocurridos tras la revolución del 25 de abril de 1974, hasta las subsecuen-
tes reprivatizaciones, ya en la década de 1980, que junto con la entrada 
del país en la Comunidad Económica Europea, posibilitaron una apertura 
efectiva de su campo de acción hacia el exterior. Por último, serán señala-
das las principales características de las multinacionales portuguesas y se 
enumerarán algunos estudios de caso.
Palabras clave
Grupos Económicos; Multinacionales; Historia Económica; Nacionaliza-
ción; Reprivatización; Portugal.
Resumo
Pretende-se, com o presente artigo, compreender a evolução do 
tecido económico e empresarial português entre os anos de 1970 e 2010, 
incindindo o enfoque sobre os grandes grupos económicos e a posterior 
formação das multinacionais. Além de um diagnóstico inicial sobre a his-
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tória das empresas em Portugal, o estudo centra-se no comportamento dos 
principais grupos económicos em vários contextos, desde a sua formação/
consolidação durante o Estado Novo, passando pelos processos de nacio-
nalização, ocorridos após a revolução de 25 de Abril de 1974, bem como 
as subsequentes reprivatizações, já na década de 1980, que, juntamente 
com a entrada do país na Comunidade Económica Europeia, possibilita-
ram uma abertura efetiva do seu campo de ação para o exterior. Por fim, 
serão evidenciadas as principais características das multinacionais portu-
guesas e elencados alguns estudos de caso.
Palavras-Chave
Grupos Económicos; Multinacionais; História Económica; Nacionaliza-
ção; Reprivatização; Portugal.
From business groups to new multinationals 
in Portugal (1970-2010)
Abstract
This paper aims to understand the development of Portuguese 
business and economic spheres between 1970 and 2010, focusing on the 
major economic groups and the foundation of multinationals. Besides 
analyzing the history of several Portuguese companies, we will focus on 
understanding the behavior of the main economic groups in different 
contexts, since their setting up/consolidation during Estado Novo to their 
nationalization after the revolution on 25th April 1974, to the subsequent 
privatizations in the 1980s, which, together with the country’s accession to 
the European Economic Community, allowed for these companies expanding 
their action beyond Portuguese borders. Finally, we will describe the main 
features of Portuguese multinationals and discuss some case studies.
Keywords
Economic Groups; Multinationals; Economic History; Nationalization; 
Privatization; Portugal.
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Introdução
Até há pouco, a história das empresas em Portugal apenas consti-
tuía um capítulo da história económica, sem autonomia própria. A historio-
grafia veiculada pela primeira geração da escola dos Annales privilegiava 
os grandes quadros histórico-geográficos, os factos suscetíveis de trata-
mento estatístico ‒preços, salários e fluxos demográficos‒ e os movimen-
tos populares, pelo que os casos particulares, indivíduos, empresas ou or-
ganizações, per si, não despertavam o interesse dos investigadores nem se 
enquadravam no modelo adotado pela história estrutural (Burguière 1986; 
Walch 1990). 
Essa perspetiva devia-se a motivos científicos ‒o facto ou o indi-
víduo, isoladamente, não permitia fazer ciência, reivindicando a história 
o estatuto de ciência social‒, mas também a fatores ideológicos. Empre-
sas e empresários encontravam-se do outro lado da barricada, do ponto 
de vista marxista e do materialismo histórico, pelo que o seu estudo não 
era aliciante. Todavia, com as transformações culturais e socioeconómi-
cas registadas no pós-II Guerra Mundial (1939-1945) e, inclusive, devido 
a uma certa democratização da história, a respetiva investigação passou 
a contemplar “novos territórios” ‒trabalho e a tecnologia, alimentação 
e sexualidade, costumes e tradição, os anónimos e os “sem voz”‒, de 
entre os quais se destacam as empresas e as organizações, em geral. De 
facto a empresa, sobretudo a partir da 1.ª Revolução Industrial, iniciada 
na Grã-Bretanha em finais do século XVIII, passou a ocupa lugar central 
nas sociedades, pelo que lhe começou a ser dada a devida atenção, prati-
camente por todo o mundo (Amatori e Jones 2003). Como já foi escrito, 
«a história das empresas tornou-se uma disciplina própria, que faz prova 
de um real e próspero dinamismo de novas orientações das pesquisas» 
(Beltran e Ruffat 1991).
Portugal foi acompanhando o referido processo, em termos de in-
vestigação –embora menos, a nível do ensino–, para o que muito contri-
buiu o desenvolvimento e a reestruturação do ensino superior, não só na 
área de História como também nas de Economia, Gestão e História das 
Empresas. No presente trabalho focar-se-ão as linhas gerais da evolução, 
sublinhando os contributos já dados e, bem assim, os domínios cuja pes-
quisa carece de ser aprofundada.
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1. Estado da arte
A história das empresas em Portugal, não obstante algumas tenta-
tivas remontarem aos inícios de Oitocentos, começou a afirmar-se essen-
cialmente já na segunda metade do século XX. Foram então elaborados 
estudos de caso de algumas empresas de certa relevância, em especial da 
área financeira ‒ bancos e companhias de seguros,2 ‒de unidades indus-
triais, comerciais e agrícolas e, bem assim, biografias de empresários de 
sucesso (Faria e Mendes 2013-2014). 
Como já tive a oportunidade de destacar em outro estudo (Mendes 
2004, 22), é viável sintetizar as motivações que contribuíram para o des-
pertar do interesse pela história empresarial ‒ por pesquisadores, empresá-
rios e gestores ‒ do seguinte modo: a) desejo de homenagear os fundadores 
ou continuadores da empresa; b) comemoração de efemérides, por ocasião 
de um determinado aniversário (50.º, 100.º, 125.º) da fundação da empre-
sa, com vista a valorizar a sua atividade. 
Acerca desses primeiros estudos sobre histórias de empresas em 
Portugal (anos de 1950-1974), apesar do seu mérito, pelo facto de focarem 
temáticas novas em relação às contempladas pela historiografia tradicional, 
também apresentam limitações. Estas ficaram a dever-se, por um lado, a al-
guns dos seus autores não serem historiadores de formação, mas sim amado-
res e/ou funcionários da própria empresa, não familiarizados com a metodo-
logia da pesquisa histórica. Por outro, em virtude da sua ligação à empresa, 
o tom da narrativa é, por vezes, um tanto apologético, com preocupações de 
enaltecer a ação dos respetivos líderes. Obviamente que também houve ex-
ceções, com a participação de historiadores de referência, na elaboração das 
monografias de algumas empresas (Marques 1989; Paixao 1964). 
No pós-25 de abril de 1974, a historiografia portuguesa tomou 
novos rumos, passando a história económica e social a ser contemplada 
em larga escala na formação universitária e na investigação, do que re-
sultou um contexto mais favorável à realização de trabalhos, no âmbito 
da história empresarial (Mendes 2011). Também a Associação Portuguesa 
de História Económica e Social promoveu iniciativas dedicadas à história 
empresarial, contribuindo para a divulgação da nova área de pesquisa.3
2 Sobre o assunto ver Faria e Mendes (2013-2014). “Introdução” de Jaime Reis 
(vol. I, 19-34) e de José Amado Mendes (vol. II, 17-27).
3 A dita Associação, fundada em 1 de julho de 1980, por iniciativa do eminente 
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Com efeito, além de monografias elaboradas por iniciativa das 
próprias organizações, começaram também a ser apresentadas disserta-
ções de mestrado e teses de doutoramento ‒em História, Economia ou 
Gestão‒, contemplando a história de empresas ou o tecido empresarial de 
certas áreas, algumas delas editadas posteriormente, pelo que passámos 
a dispor de mais informação sobre um domínio que, anteriormente, tinha 
sido em grande parte ignorado.4
2. Grupos económicos: antigos e novos 
A atividade económica portuguesa durante o Estado Novo 
(1933-1974) foi fortemente controlada pelo Estado, tendo como pano de 
fundo o sistema corporativo e ditatorial então em vigor, sob a liderança 
governamental de António de Oliveira Salazar (1889-1970) e, na fase fi-
nal, de Marcello Caetano (1906-1980). A legislação, muito restritiva, era 
enquadrada pelo condicionamento industrial (1931),5 o Código do Tra-
balho Nacional (1933) e a Constituição de 1933. A criação de empresas, 
principalmente em áreas estratégicas ou de maior relevância, encontra-
va-se sob estrita vigilância, dificultando-se a entrada de novas unidades 
no setor e favorecendo-se as já instaladas, assim como a formação e 
o desenvolvimento de poderosos grupos económicos.6 Não obstante as 
transformações verificadas nesse longo período de quatro décadas (nas 
duas fases do Estado Novo e com a adesão à Associação Europeia de 
Comércio Livre ‒ EFTA, em 1959), o nível controlador do Estado sobre 
a economia manteve-se, sem modificações dignas de registo (Baklannof 
1996, 926).
historiador Vitorino Magalhães Godinho (1918-2011), dedicou o seu 15.º Encon-
tro (Universidade de Évora, 28 de setembro de 1995) precisamente à “História 
Empresarial de Portugal”, tendo publicado as respetivas Atas (A História Empre-
sarial em Portugal. XV Encontro da Associação Portuguesa de História Econó-
mica e Social, Associação Portuguesa de História Económica e Social, s./d.). 
4 No entanto, mesmo anteriormente, tivemos um ou outro contributo, como o de 
Makler (1969).
5 O referido condicionamento teve antecedentes desde 1926, ou seja no período 
da Ditadura Militar (1926-1933), como já foi recordado da Brito (1989, 112-118). 
6 As grandes fortunas pertenciam a cerca de quarenta famílias que dominavam a 
economia do País e já apelidados como tendo sido “os donos de Portugal” (Costa, 
Jorge et al. 2010). Ver também Castro (2009).
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Devemos enfatizar que «os sectores dominantes da burguesia por-
tuguesa são uma família de famílias, aparentadas por sangue, por cruza-
mentos, por alianças […]. Grande parte desses interesses sobrevive e res-
plandece nas fortunas contemporâneas. No essencial, os donos de Portugal 
são os mesmos ao longo deste século [XX]». Muitos dos seus protagonistas 
encontram-se ainda, na atualidade, entre os “25 mais ricos de Portugal”.7
Nas vésperas da Revolução democrática do 25 de abril de 1974, 
entre os diversos grupos económicos, pontificavam em Portugal os já 
chamados “sete magníficos”, designadamente: Grupo Companhia União 
Fabril (CUF), Grupo Espírito Santo, Grupo Champalimaud, Grupo Portu-
guês do Atlântico, Grupo Borges & Irmão, Grupo Banco Nacional Ultra-
marino e Grupo Fonsecas & Burnay8. As raízes de alguns deles remontam 
ao século XIX. 
Os referidos grupos tutelavam centenas de empresas dos diversos 
setores: da banca aos seguros; da siderurgia e metalurgia à construção na-
val e ao transporte marítimo; da indústria química aos cimentos; do têxtil 
à produção e distribuição de energia; da cerveja e do vinho à moagem. 
Embora sem a relevância daqueles, vários outros grupos desempenhavam 
igualmente papel importante, no contexto empresarial português.9  
Grupos y empresas, foram nacionalizados na sequência da dita 
Revolução do 25 de abril de 1974, com exceção dos que incorporassem, 
no capital social, parte considerável de capital estrangeiro e as mutualis-
tas.10 Com a nacionalização, aqueles foram desmantelados, tendo-se cons-
tituído outros posteriormente (final da década de 1970 e anos de 1980), os 
chamados “novos grupos”. Assim, em 1989, encontravam-se constituídos 
os seguintes oito grandes grupos: Sonae, Amorim,11 Espírito Santo, Co-
7 “25 mais ricos de Portugal”, Exame, 400, agosto de 2017, 25-47. A continuidade 
de certas famílias ligadas a empresas ou a grandes grupos (como elites empresa-
riais), ao longo de décadas ou mesmo de séculos, também se pode estudar através 
da persistência de apelidos nos respetivos nomes. Ver Clark (2014).
8 Como os Grupos CUF, Espírito Santo e Nacional Ultramarino (Martins 1973, 
17-56). 
9 Por exemplo, os seguintes grupos: BIP ou Jorge de Brito, Pinto de Magalhães, 
Banco da Agricultura, Sacor, Sociedade Central de Cervejas, Sonap, Entreposto e 
ITT (Martins 1973, 57-61). 
10 Lei n.º 5/75, de 14 de março; Lei n.º 135-A/75, de 15 de março. 
11 Américo Amorim (1934-1917), considerado pela revista Forbes o homem mais 
rico de Portugal (2015) e também apelidado o “rei da cortiça”, a certa altura di-
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lep, RAR, Vaz Guedes, Salvador Caetano e Sociedade Nacional de Sabões 
(Pintado e Mendonça 1989, 43).12 
Cerca de uma década após a Revolução de 1974, registou-se um 
processo de reversão, com a reprivatização de empresas que haviam sido 
nacionalizadas. Enquanto a legislação de 1977 vedava a entrada da inicia-
tiva privada em diversos setores da economia,13 diplomas legislativos de 
1983 abriram novas oportunidades às empresas privadas, permitindo-lhes 
operar em áreas que, até então, lhe estavam vedadas.14 Essa abertura foi ain-
da mais notória a partir da entrada de Portugal na Comunidade Económica 
Europeia ‒futura União Europeia‒, em 1 de janeiro de 1986.15 Deliberou-se 
que as empresas públicas a reprivatizar seriam transformadas em sociedades 
anónimas, mediante avaliação prévia por entidades competentes: «O proces-
so de reprivatização da titularidade do direito de exploração dos meios de 
produção e outros bens nacionalizados […] será sempre precedido de uma 
avaliação, feita, pelo menos, por duas entidades independentes, escolhidas 
de entre as pré-qualificadas em concurso realizado para o efeito».16 Foi tam-
bém a partir daí que o grau de internacionalização das empresas e grupos 
portugueses começou a intensificar-se e ganhar força nos anos oitenta.
3. Internacionalização ativa e passiva, no pós-1986
O processo de abertura da economia portuguesa ao exterior é anti-
go, pelo que remonta, pelo menos, ao período da 1.ª globalização, iniciada 
em finais de Quatrocentos. Prosseguiu na segunda metade do século XIX 
e ao longo dos três primeiros trimestres do século XX, mas intensificou-
se, fundamentalmente, durante a atual era da globalização.17 O processo de 
versificou os seus negócios, com um nível elevado de internacionalização. Con-
tudo, o grupo continua a ter na cortiça uma das suas principais âncoras (Jornal de 
Negócios. 2018. “Corticeira Amorim investiu 37,5 milhões em três compras nos 
ultimos seis meses”, 11 de janeiro, p. 20).
12 Alguns destes grupos (Amorim e Colep) e Vicaima já mereceram a minha aten-
ção noutro estudo (Mendes 2015). 
13 Lei n.º 46/77, de 8 de julho. 
14 Lei n.º 11/83, de 16 de agosto; Lei n.º 406783, de 19 de novembro. 
15 Decreto-Lei n.º 23/86, de 18 de fevereiro; Lei n.º 71/88, de 24 de maio. 
16 Lei n.º 11/90, de 5 de abril. 
17 A cronologia do início das referidas vagas da globalização é a seguinte: 1.ª ‒ 
1492 e 1498, chegada de Colombo à América e descoberta do caminho marítimo 
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internacionalização efetuou-se segundo duas modalidades: a expansão da 
atividade empresarial portuguesa no exterior (internalização ativa) e a pe-
netração de empresas e grupos estrangeiros no mercado português (inter-
nacionalização passiva). Em alguns casos, como veremos em tempo hábil, 
existe uma estreita relação entre os dois movimentos. 
Numa primeira fase, parte das empresas portuguesas, a operar no 
estrangeiro, dedicaram-se à produção de produtos, serviços e capitais,18 
assumindo assim o estatuto de empresas transnacionais. O seu número é 
elevado, como já foi recordado por Pedro B. da Câmara (2008): «Segundo 
o que tem vindo a lume na imprensa escrita (e na falta de dados oficiais), 
há mais de 5000 empresas internacionalizadas, a operar geralmente em 
mais do que um mercado estrangeiro. Julgo que, numa estimativa conser-
vadora, haverá para cima de 10 000 portugueses expatriados, ao serviço 
dessas empresas, em todos os continentes» (Camara 2008, 11). 
As empresas mais dinâmicas e poderosas, em termos de inova-
ção e recursos (humanos e materiais), progrediram de transnacionais para 
multinacionais, alcançando assim um estágio mais elevado de internacio-
nalização. A diferenciação, entre umas e outras, pode ser assim descrita: 
«As multinacionais são distinguidas das transnacionais pela autonomia 
das unidades de produção. Uma empresa nacional é então uma unidade 
produtiva ou de prestação de serviços replicada em unidades independen-
tes em diversos países. As transnacionais caracterizam-se pela integração 
verticalizada de unidades que produzem bens e serviços em diversos paí-
ses». E acrescenta-se, no artigo citado: «As empresas multinacionais […] 
e as transnacionais […] interferem, sobremaneira, na qualidade de vida 
das regiões onde atuam e, dependendo da magnitude do investimento, im-
pactam positiva ou negativamente os países hóspedes, bem como regiões 
inteiras do globo» (Pinheiro 2011, 5). 
O número das multinacionais tem aumentado exponencialmente 
no mundo, nas últimas décadas; o seu número subiu de 3000, em 1990, 
para 63 000, em 2000. «Juntamente com as suas 821 mil subsidiárias, 
para a Índia, respetivamente; 2.ª ‒ 1815: Congresso de Viena e derrota definitiva 
de Napoleão, época do imperialismo económico; 3.ª ‒ 1971, com o abandono, 
pelos EUA, da convertibilidade do dólar e o fim do acordo de Bretton Woods e a 
progressiva liberalização do fluxo de capitais (Camara 2008, 17-18). 
18 «Entre 2004 e 2006, o fluxo de capital, a nível mundial, aumentou 30%» (Pi-
nheiro 2011, 5). 
Anuario CEEED - Nº 10 - Año 10 - ISSN 2545-8299 195
Dos grupos económicos às novas 
multinacionais em Portugal (1970-2010)
espalhadas pelo mundo, as multinacionais empregam diretamente 90 mi-
lhões de pessoas e produzem 25% do produto bruto mundial».19 Por seu 
turno, em 2006, já existiam 77.000 multinacionais, correspondendo a um 
total de 770 000 afiliadas (Cechella 2008, 121).
Recentemente, com vista a sublinhar as características, de dina-
mismo e inovação, de certas empresas, começou a falar-se de novas multi-
nacionais que «são geralmente de menor dimensão e investem menos em 
I&D, mas são mais ágeis, mais aventureiras; muito mais ousadas; têm uma 
série de motivações diferentes. Já nasceram para ser globais [não tendo 
passado, assim, pela fase de “transnacionais”], está-lhes nos genes».20
4. Estudos de caso
No quadro que se apresenta (no anexo) encontram-se referencia-
das algumas das multinacionais que, entre outras, foram já objeto de estu-
do. Trata-se apenas de exemplos focados em trabalhos geralmente sucintos 
‒salvo raras exceções‒, elaborados maioritariamente por investigadoras 
das áreas de Economia e Gestão e não da História.21 Outras obras poderiam 
ser referidas, relativas a grupos igualmente importantes, mas que foram 
investigados em contexto mais vasto ‒ contemplando a empresa como um 
todo e os respetivos empresários, fundadores ou seus continuadores ‒ e 
não apenas como multinacionais, em sentido restrito.22 Na impossibilidade 
de analisar aqui, em pormenor, o contributo dos trabalhos sobre as mul-
tinacionais referenciadas, extrair-se-ão apenas algumas ilações acerca de 
algumas delas. 
19 Gabel, Medard e Henry Bruner. 2003. Globalinc. New York: New Press. Apud 
Cardoso. 2016, 5. 
20 “Internacionalização (A) das Empresas Portuguesas no domínio das TIC”. Mo-
delo de negócio é factor crucial na internacionalização das empresas portuguesas. 
Conferência, p. 3, Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade 
de Informação (APDSI), 21 de outubro de 2009.   
21 Parte dos historiadores ainda tem relutância em abordar a história recente e, 
sobretudo, a chamada “história do presente”, deixando essa tarefa a cargo de eco-
nomistas, sociólogos e geógrafos.  
22 Entre outras obras deste género podem indicar-se, por exemplo, as dedicadas 
aos seguintes Grupos: Arsopi, Colep, Vicaima e Amorim (Mendes et. al. 1999 
e Mendes 2015); Vicaima (Sousa 2017); Delta (Reis 2002); e Renova (Mendes 
2008). 
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Em primeiro lugar, vários autores procuram explicar as razões que 
levaram as multinacionais a optarem por determinados mercados e não por 
outros. De entre as várias tentativas de explicação encontram-se as seguin-
tes. A conjuntura política favorável, em Portugal e no Brasil, do qual apro-
veitou não só a empresa Energias de Portugal ‒ EDP, na sua expansão 
para o Brasil, conjuntura da qual também beneficiaram outros grupos, na 
sua entrada naquele País, designadamente a Telecom (telecomunicações) 
e a Cimpor (cimento) (Fernandes 2012, 440), bem como algumas multina-
cionais brasileiras que se instalaram em Portugal. 
Noutros casos, terá pesado a proximidade geográfica (entrada em 
países do Norte de África e em Espanha), assim como semelhanças lin-
guísticas e culturais. No primeiro caso, encontram-se o Brasil e as ex-coló-
nias portuguesas, sobretudo Angola e Moçambique e, no segundo, os paí-
ses europeus. Se de facto existe, como já foi defendido, um estilo de gestão 
tipicamente europeu (Bloom, Calori e De Woot 1994), torna-se mais fácil 
a instalação de unidades empresariais autónomas, como afiliadas, nesses 
países. Considerando os diversos tipos de cultura de empresa nos várias 
continentes ou grandes áreas do mundo, como bem demonstraram Bollin-
ger e Hoffestede, a similitude cultural facilita a implantação em ambientes 
culturais afins (Bollinger e Hofstede 1987).
Uma outra vantagem competitiva, explorada por diversas multina-
cionais, consiste na assimilação ‒ por processo de aquisição ou fusão ‒ de 
unidades produtivas ou de prestação de serviços, em países onde as multi-
nacionais desejam instalar-se. Trata-se de potencializar o efeito de proxi-
midade, tanto no que se refere a clientes como a recursos humanos locais 
das empresas subsidiárias, profundos conhecedores do meio onde atuam 
e que, por isso mesmo, constituem uma mais-valia para as empresas ou 
grupos recém-chegados.23 Atuando assim, as multinacionais conseguem 
23 Esta foi a estratégia adotada, entre outros, por dois gigantes empresariais suí-
ços, a Nestlé (Heer 1991) e A Zurich, Grupo Segurador, fundado em Zurique, em 
1872. A estratégia deste importante Grupo, na área dos seguros, foi seguida na 
sua expansão pelo mundo, iniciada praticamente desde a sua fundação, o mesmo 
sucedendo em Portugal. Para o efeito, adquiriu a empresa de seguros Metrópole 
(fundada em 1918), integrando-a na sua própria história, pelo que será este ano 
comemorado o centenário da Zurich, em Portugal (das comemorações faz parte 
a publicação da respetiva História do Grupo no nosso País, em cujo projeto nos 
encontramos a trabalhar, eu próprio e o investigador Duarte Manuel Freitas).  
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realizar três das suas principais funções: criar, transferir e explorar conhe-
cimentos entre países (Beltrão, Portugal Ferreira e Almeida 2013, 5).
Sob este ponto de vista, alguns autores relevam o prestimoso con-
tributo que as multinacionais podem auferir das suas subsidiárias. Neste 
sentido, como já foi devidamente destacado, «as subsidiárias começaram a 
ser vistas como possíveis fontes de vantagens competitivas […]. A hetero-
geneidade emerge das diferenças nacionais em aspectos como o ambiente 
institucional, cultural, linguístico, administrativo, legal, político, económi-
co e mesmo de gestão» (Beltrão, Portugal Ferreira e Almeida 2013, 18-19).
Em certos casos, adota-se uma estratégia mista, como tem suce-
dido com a Critical Software, uma das novas multinacionais. A propósito 
pode ler-se, numa referência ao assunto: «Com uma estratégia diferente, 
mas igualmente de sucesso comprovado, a Critical Software aposta num 
“mix” para a internacionalização que passa pela abertura de sucursais, as 
parcerias e o “spin-off” suportados por modelos de negócio com base em 
produtos desenvolvidos por si».24 Na área das tecnologias da informação, 
foi diferente a estratégia da Prológica (Projeto Magalhães, na área dos 
computadores), que assentou no estabelecimento de parcerias, em vez da 
abertura de sucursais.25 
Um outro caso de sucesso interessante e pouco vulgar é o da Par-
fois. Apesar de ter sido fundada em Rio Tinto (freguesia de Gondomar, 
distrito do Porto), em 1994, por Manuela Medeiros, sob a firma Barata 
& Ramilo, S.A., adotou a insígnia francesa “Parfois”. Para o efeito terá 
pesado o prestígio da indústria francesa no mundo da moda e a convicção 
de que a marca constitui um fator de relevância para o desenvolvimento e 
reforço da imagem das organizações (Morgan 1986).
Tendo iniciado a sua internacionalização em 2002, em 2015 já se 
encontrava presente em quinze países. Dispunha então de duas equipas 
de design, uma no Porto e outra em Barcelona, e abastecia-se da produ-
ção, por subcontratação, na China e na Índia. Em 2007 intensificou a sua 
implantação em vários países e reforçou a sua posição no Médio Oriente 
(Mendes 2015).
24 “Internacionalização (A) das Empresas Portuguesas no domínio das TIC”. Mo-
delo de negócio é factor crucial na internacionalização das empresas portuguesas. 
Conferência, Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade de 
Informação - APDSI, 21 de outubro de 2009, p. 5. 
25 APDSI. 2009, p. 4. 
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Um outro setor que tem registado um crescimento excecional, nas 
últimas décadas, é o da grande distribuição, na área do comércio e dos 
serviços. Neste caso, houve complementaridade entre a internacionaliza-
ção ativa (multinacionais portuguesas, no exterior) e a internacionalização 
passiva (grupos estrangeiros, em Portugal). A propósito, salientam Teixei-
ra e Pires: «A moderna distribuição alimentar é hoje dominada por gran-
des grupos económicos: Sonae, Jerónimo Martins, Auchan, Intermarché 
e Carrefour, aos quais se juntam, no segmento discount, a Dia e a Lidl. 
A maioria são estrangeiros e, mesmo no caso de grupos nacionais, a sua 
entrada nesta actividade ou a sua expansão estiveram associados a grupos 
estrangeiros» (Teixeira e Pires 2001).
Nestes grupos, destacam-se as multinacionais Sonae e Jerónimo 
Martins. A Sonae foi criada em 1959, pelo empresário e banqueiro Afonso 
Pinto de Magalhães (1913-1984)26, dedicando-se inicialmente à produção 
de estratificados decorativos e aglomerados de madeira (daí a denominação 
de Sociedade Nacional de Estratificados - Sonae). Viria posteriormente a 
afirmar-se no ramo da grande distribuição de produtos alimentares, sob a li-
derança de Belmiro de Azevedo (1938-2017), tendo adquirido, em 1982, os 
Supermercados Modelo, S.A. Como já foi recordado, «o desenvolvimento 
dos vários formatos de lojas foi sempre feito em associação com a Promodès 
(França), que detinha posição minoritária. Uma vez dominado o know-how, 
a Sonae assume a exclusividade do capital e faz adaptações do consumo ao 
mercado doméstico. Mais recentemente, vendeu a cadeia do discount e de-
senvolveu outros formatos, mais uma vez em associação com a Promodès» 
(Faria e Mendes 2013-2014, vol. I, 137).
Segundo o site do próprio grupo, este em 2016 reforçou a sua 
atividade em todas as áreas de negócio, em mais de 80 países, tendo o 
respetivo volume atingido os € 1215 milhões, com forte crescimento nos 
negócios do retalho. 
Por seu turno, o grupo Jerónimo Martins, cujas raízes remontam a 
1792 ‒destacando-se, assim, pela sua excecional longevidade‒, desde sem-
pre exerceu a sua atividade nos ramos da indústria e do comércio, desta-
cando-se na distribuição alimentar, sobretudo na grande distribuição. Desde 
1996 que o grupo é liderado por Alexandre Soares do Santos. «Detém posi-
26 Afonso Pinto de Magalhães foi um dos sócios fundadores de um importante 
banco, que dele recebeu o nome (Faria e Mendes 2013-2014, vol. I, 335-339). 
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ção maioritária em várias empresas, embora a constituição de joint ventures 
com parceiros estrangeiros [Ahold, Hussel, Douglas e Booker] jogue um 
papel importante na capitalização do grupo e, sobretudo, na transferência de 
know-how» (Faria e Mendes 2013-2014, vol. I, 137-138).
Tem forte presença não só em Portugal como em vários outros 
países, entre os quais Espanha, Polónia (supermercados Biadronka, desde 
1997), Colômbia e Brasil. 
De acordo com o site do grupo, em 31 de dezembro de 2015 a 
Jerónimo Martins tinha 3379 lojas, entre supermercados, farmácias, lojas 
de conveniência, cash & carries, hipermercados. Opera com as seguin-
tes marcas: Biadronka, Pingo Coce, Ara, Hebe, Recheio Cash & Carries. 
A Sociedade Francisco Manuel dos Santos, principal acionista do grupo, 
criou em 2009 a Fundação Francisco Manuel dos Santos. 
Nos estudos consultados encontram-se ainda referências sucintas 
a várias outras multinacionais portuguesas ou a operar em Portugal. Além 
dos mencionados grupos de distribuição (Auchan, Intemraché e Carrefour), 
dispomos de alguma informação sobre os seguintes grupos: Bluepharma 
(farmacêutica), a Frulact (produtos de base frutícola), Science4you (brin-
quedos educativos) e Gatewit (plataforma para apoio a compras eletróni-
cas) (Machado 2014, 33-36) e grupo Amorim (cortiça, turismo e outros 
setores), entre outros. Todavia, dado o seu elevado número, não é possível 
analisá-los aqui, em pormenor.
Conclusão
A temática das multinacionais e das novas multinacionais, em Por-
tugal, só recentemente começou a ser investigada, pelo que se trata de um 
domínio onde muito há a fazer, no âmbito da história económica e da histó-
ria empresarial. Entre os tópicos que carecem de investigações mais com-
pletas e aprofundadas podem apontar-se os que se seguem. Nas motivações 
para a internacionalização, há que dar maior relevância ao contexto político 
e cultural –não só em termos de cultura geral mas também de cultura de 
empresa–, nas áreas ou países emissores ou recetores de multinacionais. Em 
termos gerais, pode dizer-se que a globalização e liberalização da economia, 
a partir dos anos de 1990, ajudam a explicar o desenvolvimento de multina-
cionais e o surto da sua internacionalização, nesse período. 
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Na questão dos recursos humanos, apesar de já dispormos de al-
guns estudos biográficos sobre grandes empresários, escasseiam estudos 
prosopográficos sobre os mesmos, a fim de compreendermos melhor ‒
designadamente as suas semelhanças e diferenças‒, quanto aos percursos 
de vida, às caraterísticas e estratégias adotadas, à criação de empresas ou 
grupos, à sua internacionalização e à preparação do processo sucessório. 
Por outro lado, para o sucesso dos grandes grupos económicos, 
além do protagonismo desempenhado pelos seus fundadores ou continua-
dores mais conhecidos (José Maria Espírito Santos Silva, Alfredo da Silva, 
Afonso Pinto de Magalhães, Arlindo Soares de Pinho, Ilídio Pinho, Álvaro 
Costa Leite, Américo Amorim e Alexandre Soares dos Santos, entre mui-
tos outros), há que prestar atenção aos seus antecessores e continuadores, 
pois também eles foram ou são responsáveis pelo sucesso ou insucesso das 
respetivas empresas ou grupos.
Finalmente, num tempo em que tanto se fala de ética e do códi-
go ético, cultura de empresa e respetiva responsabilidade social, a ação 
desenvolvida nestes domínios, pelas multinacionais, deve ser objeto de 
estudo aprofundado. Entre várias outras modalidades adotadas, é digno 
de atenção, por parte dos investigadores, o papel desempenhado por di-
versas fundações, ciadas por empresários responsáveis por grandes gru-
pos, nos domínios da ciência e da investigação, da arte e da solidariedade 
social. Entre outras, recordamos as seguintes Fundações, criadas também 
em homenagem a empresários de referência e que deles tomaram o nome: 
Calouste Gulbenkian (1956), Eugénio de Almeida (1963), Eng. António 
de Almeida (1969), Ilídio Pinho (2000), Champalimaud (2004), Francisco 
Manuel dos Santos (2009) e Manuel António da Mota (2013).  
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